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CAPÍTULO 3

Linguagem e Aprendizado Científico

William S. Carlsen

Pennsylvania State University

Em 1998, numa contribuição para o International Handbood of Science Education, Clive Sutton usou os escritos de Faraday, Boyle, Harvey e outros para comparar a linguagem usada em documentos históricos com a forma com a qual a ciência é representada nos livros didáticos e salas de aula atuais. Nas cartas de Michael Faraday para seus contemporâneos, Sutton encontrou uma voz que era pessoal e visivelmente persuasiva, evitando a terceira pessoa, fazendo registros “presos aos fatos” com os quais os estudantes hoje são comumente ensinados a escrever relatórios de laboratório. A partir de estudos científicos de Bazerman (1988), Lemke (1990), Medawar (1974), Shapin & Schaffer (1985) e outros, Sutton (1998) recomendou que se reduzisse no ensino científico a ênfase na linguagem como método de transmitir informação e que se aumentasse na linguagem como sistema interpretativo de criação de sentido.

Apenas cinco anos depois, uma pesquisa feita sobre a literatura recente sobre linguagem e educação científica demonstrou tanto a utilidade do trabalho de Sutton quanto o potencial para sua expansão. Um saudável aumento geral desta literatura mascara algumas tendências interessantes dentro desta literatura. Considere, por exemplo, a Figura 3.1, que grafa a taxa média anual de publicações de documentos com as palavras-chave Educação Científica, Linguagem e, no caso, Formação Científica ou Cultura. Após um período de estabilidade que durou de 1980 até 1995, publicações relacionadas à Formação Conceitual declinaram em número, enquanto que à Cultura aumentaram. Tendências como esta refletem mudanças no campo com respeito ao que significa aprender (e a ensinar) ciência. Seguindo esta mudança na ênfase de aprendizado como um crescimento cognitivo individual para um crescimento cognitivo individual em um ambiente social, pesquisas cada vez vêem a linguagem mais do que somente um meio social para fins pessoais.
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Figura 3.1 – As citações são classificadas por data pelas seguintes palavras-chave: Educação Científica (Science Education), Linguagem (Language), e, no caso, Cultura (Culture) e Formação Conceitual (Concept Formation)
A primeira seção deste capítulo discute as origens de muitas destas novas pesquisas, começando com quatro escolas do pensamento. As raízes destas perspectivas aumentam em concomitância de inúmeras formas, mas elas também enfatizam coisas diferentes. A segunda seção deste capítulo revê pesquisas recentes relacionadas à linguagem e à educação científica, construindo uma moldura conceitual baseada no trabalho anterior de Sutton. O leitor deve notar que uma perspectiva detalhada de estudos específicos sobre discurso falado e escrito em salas de aula de ciência é fornecida por Greg Kelly no Capítulo 16. Uma pesquisa recente e geral da literatura científica feita por Yore, Bisanz e Hand (2003) lida mais profundamente com a importante função da escrita na educação científica do que eu faço aqui. Meu objetivo aqui é propor uma moldura criada por questões teóricas que são historicamente significativas ou estão proveitosamente surgindo em educação cientifica, sem cobrir o mesmo terreno da mesma forma. Para fazer isso, eu primeiro identifico algumas das contribuições de quatro produtivas aproximações contemporâneas, para estudar o papel da linguagem na educação científica: a perspectiva vygotskyana, a teoria da mudança conceitual, a sociolingüística e os aprendizes.
ORIGENS DA PESQUISA CONTEMPORÂNEA

SOBRE LINGUAGEM E APRENDIZADO
Vygotsky

Lev Vygotsky foi contemporâneo de Piaget ainda jovem e acompanhou de perto seu trabalho. Ele concordou com muitas, mas não todas, conclusões de Piaget. A contribuição mais importante de Vygotsky para a educação científica é provavelmente Though and Language (1934/1986). Apesar de seu livro não dizer praticamente nada sobre pedagogia, foi produtivamente analisado para suas implicações educacionais, as quais são significativas (Howe, 1996; Wertsch, 1985, 1991). Vygotsky distinguiu pensamento espontâneo de científico. Conceitos espontâneos surgem nas experiências diárias de uma criança, e começa com diálogos egocêntricos, geralmente em compania de outras. Eventualmente, o discurso vocalizado é internalizado, envolvendo também o discurso interior. De acordo com esta visão, a língua falada procede a conceituação da vida diária. Ou seja, na realidade, ela segue o discurso. 
De acordo com Vygotsky, o pensamento cientifico é especial porque novos conceitos científicos geralmente surgem do trabalho sob um estrutura conceitual formal (a qual pode ser explicitamente ensinada). Conseqüentemente, a educação cientifica é um processo de sair de uma linguagem abstrata para a concreta, não vice-versa. Crianças aprendem conceitos espontâneos (por exemplo, o que é uma vasilha) de suas experiências diárias. Conceitos científicos (por exemplo, o que é fotossíntese) são usualmente invisíveis, abstratas ou até mesmo inacessíveis. Uma implicação educacional freqüentemente ignorada desta perspectiva é que alguns conceitos científicos podem nunca surgir de uma experiência, não importa o quão criativo ou dispendiosa for aquela experiência.
A “zona proximal de desenvolvimento” (ZPD) de Vygotsky tem sido extensivamente utilizada por pesquisadores e educadores. A idéia é atraente: a trajetória do aprendizado futuro pode ser predito através da comparação do trabalho solo de uma criança com seu trabalho na compania de um professor ou colega com mais conhecimento. Numerosos estudos traduziram o conceito da ZPD em uma agenda pedagógica: engajar estudantes em grupos de estudo com outros, de forma que o ambiente social irá permitir que muitos estudantes possam expandir os limites de suas habilidades bem mais do que fariam se trabalhassem sozinhos.

Finalmente, em Thought and Language, Vygostky notou que a escrita é lingüisticamente distinta e mais exigente que a fala. O caminho de desenvolvimento da escrita é mais abstrato, simbólico e bem menos capaz de ser elucidado (e formado) a partir de uma resposta de outrem. Várias pesquisas e projetos institucionais foram criados a partir das idéias de Vygotsky, tais como: o projeto de “aceleração cognitiva através da educação científica” (CASE, “Cognitive Acceleration through Science Education”) da Grã-Bretanha (Adey, 1999), a pesquisa sobre instrução científica elementar no México (Candela, 1995), e os efeitos da comunicação através do computador na ciência americana e na educação de Matemática (Charnitski & Harvey, 1999). 
Alguns críticos declararam que Vygotsky foi apropriado indevidamente para objetivos nefastos como promover o relativismo sociocultural, trocando a instrução formal por experiências inúteis, e interpretando erroneamente a ZPD como uma ponte entre a experiência diária e os conceitos científicos. Segundo Stuart Rowlands (2000), Vygotsky era um “objetivista” que acreditava que a teoria precede a prática na ciência. A experiência diária pode ser necessária para que conceitos científicos sejam desenvolvidos, mas ela não é a causa do desenvolvimento. Idéias científicas ascendem do abstrato para o concreto (Rowlands, 2000; Rowlands, Graham & Berry, 1999). Em ciência sempre há uma necessidade crítica pela instrução formal.
Teoria da Mudança Conceitual (Conceptual Change Theory)
A teoria da mudança conceitual (TMC) há muito tem sido um paradigma importante na pesquisa sobre educação científica. Criada sobre o trabalho de Piaget (1929/1969) e Thomas Kuhn (1970), a equipe formada por Posner, Strike, Hewson e Gertzog (1982), elaborou um modelo de aprendizado científico que leva em conta a resistência à modificação de conceitos equivocados e que realça a interação entre indivíduos e a comunidade científica (e perspectivas teóricas) da qual eles estão aculturados. Sob uma perspectiva sociolingüística, TMC é um programa de pesquisas frutífero; ou seja, ela estimula a geração de questionamentos interessantes. Por exemplo, Lavoie (1999) documentou os efeitos positivos de adicionar uma fase de predição/discussão ao início de um ciclo de aprendizagem para a biologia secundária. Entre as características de seu tratamento experimental estava uma insistência que os estudantes fizessem suas próprias predições explícitas e que eles publicamente debatessem, modificassem e reavaliassem estas predições. A gênese estes passos a partir da TMC é clara.
O construtivismo já amplamente suplantou a TMC no vernáculo da pesquisa sobre educação científica, apesar do problema dele ter muitos significados distintos. Todavia, TMC continua sendo uma teoria viável e pode provar – por razões sociais, filosóficas e metodológicas – que pode ter uma vida longa. Fundamentalmente, construtivismo é sobre indivíduos criando significados individuais, às vezes em ambientes sociais. A teoria da mudança conceitual enfatiza a congruência de compreensões individuais com o freqüentemente estabelecido conhecimento público (leia também o Capítulo 2 deste volume). TMC também realça a importância das comunidades epistemológicas (Kelly, 1997).

Como o trabalho de Vygotsky está cada vez mais se tornando amplamente conhecido, pesquisadores e educadores estão procurando formas de estender a TMC do plano “intramental” para o “intermental”. Usando uma análise de aulas de química, Mortimer e Machado (2004), por exemplo, discutem a evolução de seu entendimento do conflito cognitivo e discursivo (um indivíduo, construção piagetiana) de uma pessoa de um público, resolvido através do diálogo. Nos anos recentes, a ênfase de muitos estudos de desenvolvimento conceitual em educação científica mudou de investigações de esquemas cognitivos individuais para estudos de discursos interativos e a co-construção de conceitos em linguagem natural. Isto requereu o aparecimento de ferramentas e métodos melhor adaptados para a documentação e análise da dinâmica da língua falada em salas de aula. Isto nos traz para um terceiro método de estudo de como a linguagem e o aprendizado estão relacionados: a perspectiva sociolingüística. 

Semiótica Social e Considerações Socioculturais

O livro Talking Science de Lemke (1990) é um guia para a análise do conteúdo do discurso existente em sala de aula, e claramente demonstra a necessidade de se considerar o contexto da língua falada. Apesar de este princípio ser um fundamento sociolingüístico, Lemke mostra mais diretamente o que ele chama de “semiótica social”. Aqui e em trabalhos seguintes (Lemke, 2001), argumenta que o significado é derivado em parte das culturas as quais a conversa se estabelece, e que a criação de sentido é impedida quando a cultura esbarra em outras culturas disciplinadoras, assim como entre culturas sociais / econômicas / políticas / étnicas mais convencionais. De fato, a ciência na sala de aula está no limite entre culturas competitivas, como as comunidades científicas, que valorizam discussões abertas e discordâncias, e a comunidade escolar formal, que geralmente prefere a obediência silenciosa. Lemke e outros mostraram que a sociologia da ciência também oferece ferramentas interessantes para a compreensão do trabalho social dos cientistas, da qual implicações para a prática de sala de aula podem ser feitas (Kelly, Carlsen & Cunningham, 1993; Roth, 1995a).

Nós aprendemos a nos comunicar de formas diversas em ambientes diversos. Crianças que adentram a escola sem terem sido socializadas nas formas convencionais de comunicação escolar podem sofrer com falhas de comunicação que são interpretadas como falta de aptidão ou inteligência (Heath, 1983). Estudos sobre a linguagem dos estudantes de minorias demonstram o quanto a rotina das expectativas de comunicação da maioria dos professores podem ser mal interpretadas, dado a falta de compreensão destes professores sobre as normas culturais e as práticas de seus estudantes fora da escola (Au & Mason, 1983; Erickson & Mohatt, 1982). Nosso “discurso” consiste das palavras, gestos e outros sinais que nós usamos, já o nosso “Discurso” consiste de todas as outras coisas que nos auxiliam a fazer sentido em nossa linguagem: “Distintas formas de pensar, atuar, interagir, avaliar, sentir, acreditar e usar símbolos, ferramentas e objetos” (Gee, 1999, p. 13). O aprendizado pode ser mais simples quando os professores se esforçam para a congruência educacional entre a cultura acadêmica e a(s) cultura(s) de seus estudantes, modificando os temas através da utilização da linguagem e experiências culturais de seus estudantes (Lee & Fradd, 1998).

Incitantes mas bem menos exploradas, práticas culturais e linguagem podem ser exploradas para mostrar os conceitos científicos equivocados dos alunos. Hewson e Hamlyn (1984) descobriram que jovens sul-africanos de Sotho e Tswana falavam línguas que os predispunham mais à visão cinética (particular) do que à calórica (substancial) do calor. Potencialmente, estes recursos lingüísticos e culturais podem ajudar a evitar concepções erradas comuns. Apesar de estudos seguintes de participantes da faculdade do Sotho não puderam corroborar com este fenômeno (Lubben, Netshisaulu & Campbell, 1999), estudos posteriores da interação da linguagem das minorias e a oportunidade de aprendizado científico seriam bastante úteis.

Hogan e Corey (2001) forneceram excelentes exemplos de pesquisas de sala de aula de uma perspectiva sociocultural. Além do Talking Science, Groisman, Shapiro e Willinky (1991) oferecem uma introdução interessante ao uso da semiótica na pesquisa sobre educação científica.
Aprendizes e Comunidades de Prática

Claramente, os conceitos de aprendiz e de comunidades de prática estão tendo um importante impacto na pesquisa sobre educação científica. Estudos feitos por Lave, Wenger e outros têm dado aos pesquisadores educacionais muito a se pensar e trabalhar, apesar de a cerne de seu trabalho ter sido feito em ambientes não escolares (Chaiklin & Lave, 1993; Lave & Wenger, 1992; Wenger, 1998). Estudos de cognição in loco – artesanato, obstetrícia, e outros – revelam o quanto os novatos podem aprender habilidades complexas através da participação em trabalhos reais, inicialmente como meros participantes periféricos. Um dos aspectos mais excitantes desta literatura é a sugestão de que o aprendizado não é um processo de internalizar conhecimento, que não é promovido pela atividade social, mas, ao contrário, aprendizado é atividade social.

Wenger (1998) retratou um escritório de processamento de alegações como um ambiente no qual trabalho, interação e aprendizado são inextricavelmente conectados. Lave e Wenger (1992) escreveram que “questões sobre linguagem podem ter mais a ver com a legitimidade participativa (...) do que a ver com a transmissão de conhecimento (...) Aprender a se tornar um participante legítimo em uma comunidade envolve aprender como falar (e como se calar) da maneira de todos os outros participantes.” Em algumas culturas e para muitos ofícios, instrução didática convencional poderia ser culturalmente inapropriada (Jordan, 1989) e menos adequada que o modelo de aprendiz tradicional. 
Roth (1995b) aplicou muitas de suas idéias em sua análise de práticas de sala de aula de ciências. De particular interesse, estão duas demonstrações da transformação de gestuais, inscrições e outros fenômenos de formação conceitual na esfera pública, um processo para-lingüístico que evoca Vygotsky. No ambiente laboratorial, gestos, por exemplo, podem funcionar menos como uma evidência de compreensão conceitual do que uma ferramenta de co-construção de conceitos com os parceiros de laboratório (Roth, 2001). A utilidade de se ver o aprendizado científico de uma forma social também tem sido demonstrado no ensino de adultos. Por exemplo, em um estudo etnográfico que foi feito durante vários anos, Bowen e Roth (2002) identificaram as diferentes contribuições para a educação de ecologistas que ocorreram em ambientes formais e informais, e demonstraram a importância de histórias e outras comunicações informais na construção da compreensão dos novatos. Eles também argumentaram que se contar histórias contribui para a coesão social em comunidade científicas. Em outras palavras, não apenas as comunidades de prática fornecem um contexto e um significado para o aprendizado científico através da linguagem, mas como também a linguagem informal – geralmente usada superficialmente fora da tarefa – funciona como um auxílio na criação de comunidades funcionais. O modelo de aprendizes existente no trabalho de Lave pode também ser usado produtivamente para estudar o aprendizado de professores novatos em ambientes onde eles co-ensinam, e estudos conduzidos com estas lentes possuem o potencial para auxiliar na formação de professores, observando o aprendizado de novatos e experientes de forma recíproca (Roth & Tobin, 2001). 
RUMO A UM NOVO ENQUADRAMENTO PARA O 

PAPEL DA LINGUAGEM NA EDUCAÇÃO CIENTÍFICA

Meu objetivo nesta seção é estender e atualizar o trabalho de 1998 de Sutton, relacionado com o papel e a função da linguagem no ensino e aprendizado de ciências, focando em quatro características: (a) o que um orador parece estar fazendo, (b) o que os ouvintes pensam que estão fazendo, (c) como se pensa que a linguagem é trabalhada no aprendizado, e (d) como se pensa que a linguagem é trabalhada nas descobertas científicas.
O Que Um Orador Parece Estar Fazendo

Controle do discurso. Apesar de logicamente os estudantes falarem e escreverem com freqüência, o ensino tradicional é caracterizado por direitos de conversação assimétricos que sempre favorecem ao professor. Questionamentos docentes, por exemplo, refletem tanto a autoridade do professor como também a reforça (Carlsen, 1991a). Perguntas afirmam poder sociolingüístico (Mishler, 1978), e quando professores se encontram na discussão de um assunto que não lhes é familiar, eles podem confiar nos questionamentos para se prevenirem de tópicos de discussão que lhes deixarão em um território inconfortável (Carlsen, 1991b). Isto cria o que Driver (1983) chama de dilema do professor de ciências: ensinar ciências como um processo de argüição ou como um corpo de conhecimento onde pousa um desafio lingüístico constante. Driver escreveu: “Em um ponto, se espera que os pupilos explorem um fenômeno por si mesmos, coletem dados e façam inferências baseados nestes dados; mas em outro, este processo é intencionalmente encaminhado para a lei ou princípio aceito atualmente” (p. 3). Nós esperamos que os professores convidem seus alunos a construírem um significado, mas ao mesmo tempo, se espera que eles construam o significado correto.
Afortunadamente, a maioria dos estudantes cooperam na maioria dos padrões de um discurso de sala de aula, como as variações do tripé Iniciação-Resposta-Avaliação (IRA) que foi descrito por Mehan (1979), Lemke, e muitos outros. Visto como um jogo de linguagem (Wittgenstein, 1967), o IRA é tanto um mecanismo de controle quanto uma ferramenta cultural (Wertsch, 1991). Infelizmente, até mesmo o controle bem intencionado da direção do diálogo científico pode resultar em um conflito da autoridade do professor como um conhecedor do assunto com sua autoridade como pessoa no comando (Carlsen, 1997; Russel, 1983; Toulmin, 1958). O discurso resultante pode sugerir aos estudantes que a natureza da ciência é mais rígida e menos susceptível ao confronto que na realidade é. Existem outros perigos cognitivos. Wilson (1999) preveniu: “[Se] o engajamento em discursos de tarefas epistemológicas é importante na construção do conhecimento declarativo abstrato e do entendimento conceitual, então os estudantes devem encarar desvantagens nas salas de aula, na qual as práticas de discurso são controladas pelo professor e dominadas pelo extensivo tripé dialógico sobre a reivindicação de conhecimento provida para os estudantes pelo professor ou pelo livro-texto” (p. 1080).
Em um projeto de trabalho científico com fins mais abertos, estudantes podem talvez não entender as regras, e desta forma tanto a ordem quanto o aprendizado podem sofrer conseqüências. Existem perigos para a descoberta não guiada (Rogoff, 1994), mas os professores que sabem como jogar com a linguagem podem transformar movimentos originais dos alunos e abri-los à extensão, elaboração e crítica (Polman & Peã, 2001). Mas este é um ato de equilíbrio. Hogan, Nastasi e Pressley (1999) descobriram que um discurso direto de um professor era mais efetivo em promover o raciocínio de alta ordem e explanações de alta qualidade, mas fazia com que as discussões entre os estudantes fossem mais gerais e exploratórias. Outros trabalhos sobre o equilíbrio entre a restrição e a aberta do controle foram feitos através do conceito de ZPD de Vygotsky (por exemplo, Blanton, Westbrook & Carter, 2001). 
Criando oportunidades para que haja sentido. Em um ponto de vista mais construtivo, professores facilitam a criação de sentido através da lingüística de diversas formas. Kelly e seus colaboradores documentaram o trabalho de um professor que não era expert em ciências, mas que lecionava ciências para alunos de terceira série. Ao invés de cortar a discussão, o professor, de forma bem sucedida, modelava e direcionava o discurso científico, levando seus alunos a definirem ciência em seu contexto local (Crawford, Kelly & Brown, 2000). 

Para se tornar um membro de uma comunidade (por exemplo, a sala de aula de ciências ou um laboratório de pesquisa) que atua socialmente de formas apropriadas (por exemplo, alguém que se junta a convenções de gênero quando está escrevendo ou falando), uma pessoa primeiramente deve compreender as práticas sociais daquela comunidade, isto é, o que conta como válidas as descrições, as explanações, as inferências, etc. (p. 626).

O grupo de pesquisa descobriu práticas similares em salas de aula de Física de ensino médio: um professor criando atividades e coordenando práticas socioculturais, desta forma liderando seus alunos a discursos científicos apropriados (Kelly & Chen, 1999). Resultaram discursos coerentes e construídos de forma conjunta, nesta criação pública e sociolingüística de sentido.

Logicamente, sentido local não é o mesmo que fato científico: gravidade não pode ser ignorada durante uma conversa de sala de aula. A ciência é epistemologicamente distinta em suas aproximações empíricas, suas formas de argumento, e a produtividade demonstrável de conceitos e teorias que nunca surgiriam espontaneamente em um ambiente escolar (por exemplo, física quântica). Relembrando Vygotsky, conceitos científicos usualmente crescem do abstrato para o concreto. Eles são utilizáveis, pois eles são descontextualizados (Rowlands, 2000). Aproximando por uma direção diferente, experimentos científicos fornecem fatos através de processos sociais como anotações, traduções e a mais recente remoção de “palavras de duplo sentido” que relacionam as empíricas quem, o quê, quando, onde, e como (Latour & Wolgas, 1986). As abordagens são diferentes, mas os resultados são os mesmos: fatos úteis despojados das particularidades de suas construções.
O Que Os Ouvintes Pensam Que Estão Fazendo

Em salas de aula orientadas à discussão, estudantes geralmente trabalham em grupos, e seu trabalho pode ser visto como uma contribuição para a solução de um problema em conjunto. Alunos podem aprender ciência e sobre a ciência quando sua comunicação acontece através de discussões online (Hoadley & Linn, 2000), revisões mediadas pelo computador (Trautmann et al, 2003), e outras modalidades, mas o trabalho em grupo geralmente ocorre cara-a-cara. Sem a presença do professor, as regras do jogo da linguagem são alteradas, e as novas regras devem ser compreendidas por todos de forma que haja progresso. A competência comunicativa transmite conhecimento sobre como se fazer turnos sem a direção docente, como utilizar (e manter) o espaço, e como fazer sentido para (e dos) outros. Estas tarefas são inevitavelmente complicadas para oradores de diferentes gêneros, culturas, etnias, e etc. (Philips, 1972).

A substância do diálogo científico pode ser avaliada de diferentes formas. Geddis (1998), por exemplo, desenvolveu um método multidimensional para medir a qualidade do discurso. Discurso de alta qualidade inclui práticas como dar razões para suas afirmações e demonstrar independência intelectual da autoridade do professor. Hogan (1999) identificou a metacognição como um elemento essencial em uma argüição de grupo e conduziu um estudo no qual os alunos em aulas experimentais recebiam treinamento de estratégias cognitivas e metacognitivas para o trabalho em grupo. A intervenção resultou em melhorias nos conhecimentos dos estudantes sobre a metacognição e raciocínio colaborativo, mas nenhuma diferença foi encontrada nos comportamentos colaborativos experimentais e de controle de grupo. Apesar disso, o sucesso das estratégias metacognitivas em estudantes individuais sugere que trabalhos futuros sobre estes temas podem ser válidos.

Crenças epistemológicas podem não mudar facilmente. Em um estudo, quatro semanas de inquisições substantivas sobre a evolução produziu pouca mudança no enquadramento epistemológico dos estudantes, o qual descobriu-se ser instável e mal definido. Os investigadores naquele estudo defenderam um discurso epistemológico explícito conectado às inquisições (Sandoval & Morrison, 2003).


Em um estudo com alunos de engenharia, Kittleson e Southerland (2004) descobriram que a negociação conceitual era rara, mesmo quando o instrutor estruturava a tarefa de forma a promover este processo. Claramente, o sucesso em canalizar o discurso estudantil em construção de conhecimento produtivo é uma meta pedagógica que demandaria muito mais trabalho.

Como A Linguagem Trabalha No Aprendizado

Fazendo sentido. A hipótese de Sapir-Whorf (Whorf, 1956), atualmente largamente desacreditada, propunha que a linguagem molda a cognição humana profundamente, de forma que a língua nativa de uma pessoa modelaria o modo como uma pessoa perceberia o mundo. Hoje é comumente assumido pelos lingüistas que nossos cérebros estão conectados pela linguagem (apesar de os detalhes continuarem em disputa, como com a teoria de uma gramática universal de Chomsky de 1972). Por que então é a cultura – e os sistemas de significância que a cultura abraça – tão importante no “fazer sentido”? De uma perspectiva sociocultural, aprendizado envolve apropriar-se e utilizar-se de ferramentas práticas e intelectuais. Muito do que os estudantes aprendem vem não da experiência direta, mas de textos que são organizados de forma a contar uma história disciplinada. “De uma perspectiva sociocultural, o uso de textos como um veículo primordial para a transmissão do conhecimento pode ser visto como um passo além da adoção de práticas adotadas, distantes da experiência para se compreender o mundo” (Säljö, 1998, p. 49). O conhecimento humano é discursivo por natureza, reproduzido através da linguagem e artefatos em instituições sociais como a escola.
O conhecimento produzido através destes discursos não permanece no interior das cabeças dos indivíduos... Ao invés disto, conhecimento emerge como a propriedade de ferramentas e práticas organizadas socialmente na qual indivíduos participam e, a qual, por necessidade, são ideológicas por natureza – sem valores não há como existir conhecimento... Conhecimento é fundamentalmente argumentativo em natureza; move o mundo mais do que o reflete. (Säljö, p. 53)


Wong e Pugh (2001) observaram que nós promovemos o ensino de conceitos mais que o de fatos porque conceitos são mais integrativos e mais poderosos na ciência. Perspectivas cognitivas enfatizam o pensamento; perspectivas sociocognitivas sublinham o papel da linguagem em estimular e sustentar o pensamento. John Dewey enfatiza preferencialmente idéias em relação a conceitos, e no “ser”, que é a combinação da cognição com a ação:
A ênfase preferencial de Dewey no “ser” em relação à cognição revela uma posição epistemológica que não localiza o “sentido” nem na mente daquele que aprende nem no ambiente que o circunda. Diferentemente, o “sentido” é um fenômeno transitório: ele existe somente na situação que foi criada durante a interação entre a pessoa e o mundo... Para alguns leitores, idéias e concepções podem parecer sinônimos, e nós admitimos que Dewey usa o termo idéia (juntamente com outros termos) de forma confusa, apesar de precisa. Para começar, conceitos são algo que os estudantes aprendem: compreender é ter acurácia na representação de algo, e ser capaz de aplicá-lo de forma apropriada. O objetivo do ensino conceitualmente orientado é construir com acurácia representações significativas. Em contraste, idéias são algo que estimula os estudantes e os transforma. O objetivo do ensino baseado em idéias é ajudar os estudantes a serem pegos por uma idéia e viver com ela, de estar com ela em seus mundos. (Wong & Pugh, p. 324-325)

Logicamente, “fazer sentido” não é função exclusiva da linguagem em uma sala de aula. O discurso possui duas funções distintas na educação científica: gerar significância (sua função criadora) e conduzir significância (sua função autoritária). (Mcdonald & Abell, 2002; Mortimer & Machado, 2000).
Representando conhecimento. Vários pesquisadores estudaram como o conhecimento é representado em ambientes de educação científica e desenvolveram ferramentas que fornecem percepções sobre como a linguagem funciona no aprendizado. Por exemplo, em um estudo de culturas cruzadas com crianças que falavam inglês e línguas asiáticas, Curtis e Millar (1988) desenvolveram um método para representar o conhecimento dos alunos sobre conceitos científicos através da classificação das idéias geradas em uma tarefa de escrita. O mapeamento conceitual se mantém de diversas formas como uma ferramenta popular para representar as relações entre os conceitos (Fisher, Wandersee & Moody, 2000), e o uso dos mapas conceituais foi facilitado por diversas ferramentas computacionais. Redes de semântica, redes de idéias, e outros diagramas gráficos foram percebidos como sendo úteis para diagnosticar e estimular a discussão científica com estudantes de minorias lingüísticas (Anderson, Randle & Covotsos, 2001; Duran, Dugan & Weffer, 1998).
Construído através de um trabalho sobre aprendizes e a sociologia da ciência, Roth (1995a) descreveu inúmeros casos, tanto de construção de conhecimento individual como coletiva. A tarefa do grupo e o uso de dispositivos tais como mapas conceituais ajudam a criar condições nas quais “os estudantes tiveram que negociar o significado de conceitos nomeados ou futuras formas de ação. Durantes estas negociações, eles externaram e objetivaram suas compreensões de tal forma que eles estiveram abertos não apenas para o escrutínio público, mas também para a auto-reflexão crítica. Neste processo, os alunos negociaram significados prévios e inventaram novos, além de conexões ainda não experimentadas entre diferentes conceitos” (p. 267).
Em estudos correlatos, Roth e seus colegas descreveram a significância semiótica de gráficos como sinais que representam objetos e processos (Roth, Bowen & Masciotra, 2002), assim como o papel de gestos e esboços de discussões, as quais eles acreditavam sustentar a subseqüente evolução de uma fala mais estruturada, objetos icônicos e eventualmente ferramentas de comunicação abstrata, incluindo símbolos e escrita (Roth & Lawless, 2002). “Gestos são um meio pelo qual a linguagem pode ser adicionada em seu desenvolvimento” (Roth & Welzel, 2001). Os autores sugeriram que como os gestos são freqüentemente usados para se referir a materiais no laboratório, estudantes deveriam ser enviados para casa para escrever seus relatórios até que tivessem a oportunidade de discutir as complexas questões conceituais exploradas no ensino laboratorial.

Considerações Culturais

A interação entre cultura, linguagem e escola tem sido um foco produtivo de pesquisas em várias disciplinas. Uma grande parte é saber, por exemplo, sobre como e por que diferenças culturais e lingüísticas de escolas e casas podem ser problemáticas para os estudantes (Au & Mason, 1983; Shultz, Erickson & Florio, 1982). Até mesmo entre falantes de mesma língua, problemas podem surgir se os registros domésticos não se alinharem com os registros formais privilegiados das escolas (Bernstein, 1961). A dinâmica da comunicação entre minorias étnicas e lingüísticas e a maiorias dos falantes continua a ser uma ativa e interessante área de trabalho (veja, por exemplo, Moje, Collazo, Carrilo & Marx, 2001; Stoddart, Pinal, Latzke & Canaday, 2002). O estudo de Lee (1999) sobre crianças do sul da Flórida sobre as atribuições do Furacão Andrew demonstrou efeitos socioeconômicos, étnicos e de gênero, não apenas com respeito a sobre o que as crianças sabiam, mas também sobre onde elas obtiveram as informações. Lee e Fradd (1996) enfatizaram que apesar de a cultura poder às vezes contribuir para conceitos equivocados, e que práticas científicas como o questionamento e o cepticismo público podem bater de frente com algumas normais culturais, a cultura também fornece metáforas e outras fontes lingüísticas as quais nós estamos apenas começando a compreender.
Escrita

Apesar de meus comentários estarem focados primordialmente na língua falada, há um crescimento da literatura sobre como a escrita funciona para o desenvolvimento do conhecimento. Por exemplo, Keys mostrou como a escrita colaborativa pode melhorar a construção dos conceitos científicos dos estudantes (Keys, 1994, 1999) e a qualidade de seus raciocínios (Keys, 1995). Ela e seus colegas desenvolveram uma “Heurística de Escrita Científica” (Science Writing Heuristic) como uma alternativa aos tradicionais relatórios de laboratório e relataram que auxiliam aos estudantes na elaboração de afirmações a partir dos dados; fazendo conexões entre procedimentos, dados, evidências e reinvidicações; e metacognição (Keys, Hand, Prain & Collins, 1999). Resultados positivos de intervenções que utilizaram diversos tipos de tarefas de escrita têm sido reportados, apesar de os alunos não verem a escrita como uma ferramenta de desenvolvimento do conhecimento (Prain & Hand, 1999). 

Falar e escrever fornecem diferentes resultados porque possuem naturezas diferentes. Rivard e Straw (2000) notaram:

Falar é importante para compartilhar, clarificar e distribuir idéias científicas por entre colegas, enquanto que questionar, criar hipóteses, explicar e formular idéias de forma conjunta, parecem ser importantes mecanismos durante discussões. A utilização da escrita aparece como sendo importante para o refinamento e a consolidação de novas idéias em conhecimentos prévios. Estas duas modalidades parecem ser dialéticas: falar é social, divergente e generativo, enquanto que a escrita é pessoal, convergente e reflexiva. (p. 588)
Ambos são importantes para se fazer ciência em sala de aula: exatamente como é através do processo público da ciência formal que a objetividade é perseguida, via meios intersubjetivos.
Como a Linguagem Trabalha na Ciência

Linguagem é central à ciência. É o meio através do que declarações são feitas e desafiadas, métodos empíricos e dados são gravados e a história dos questionamentos descoberta. Linguagem não é apenas um veículo para transmissão de informação científica; a história da ciência revela que as analogias, por exemplo, são poderosas fontes conceituais para a descoberta e compreensão científica (Dörries, 2002). Linguagem científica é rica em termos especializados que possuem origens metafóricas (Sutton, 1992).
Comparados aos estudantes, os cientistas, não surpreendentemente, possuem uma compreensão muito mais sofisticada de como se retirar conhecimento de dados brutos. Eles estão mais inclinados a priorizar retoricamente a relação entre evidência empírica e conclusões, e eles atribuem esta habilidade a suas socializações primordiais à ciência. Em contraste, estudantes de ciência de ensino médio acreditam mais em suas próprias observações para avaliar afirmações (Hogan & Maglienti, 2001). Apesar disso, cientistas geralmente acreditam que o processo de escrita envolve uma narração de conhecimentos, não uma construção destes. Sua escrita tende a ser estritamente focada em um gênero específico, em uma audiência-alvo, e em uma abordagem única (Yore, Hand & Prain, 2002). 

O artigo experimental é um gênero especializado com uma história interessante. Por exemplo, o desapego e a falta de emoção na forma de escrita pode ter ajudado a reduzir o partidarismo na ciência (Bazerman, 1988).  A escrita científica é lexicamente densa porque é repleta com palavras “coloridas” e inventadas que reduzem o processo complexo de identificar singularidades (Haliday & Martin, 1993) (por exemplo, a fotossíntese ou o automatismo celular). Também comumente inventadas são as descobertas científicas, a qual são freqüentemente reconstruídas depois que a poeira baixa, fixadas em um tempo retrospectivo pela comunidade científica (Brannigan, 1981; Woolgar, 1976). E o quanto mais impressionante é a declaração, maior será a probabilidade de haver muita poeira a ser baixada. Consenso discursivo em ciência não é tão claro ou comum como geralmente acredita-se. Divergência intelectual é normal, e as interpretações dos cientistas podem variar com os seus próprios contextos socioculturais (Mulkay, 1991).

Apesar disso, seria uma pesquisa manuscrita incomum que começou com uma declaração pessoal sobre o gênero, a raça, a religião ou etnia do investigador. Os registros oficiais da ciência não documentam a vida pessoal do investigador, sua vida social, crenças ou comprometimentos, porque, afinal de contas, os fatos falam por si mesmos. Como Helen Longino (1990) afirmou, a ciência alcança seus objetivos através dos meios sociais. Nós devemos desejar que se fale disso. Ademais, estudantes de ciência precisam destas oportunidades também. Longino (2002) ofereceu quatro critérios para um discurso científico efetivo: (a) locais públicos para revisão crítica de método, fatos e interpretação de dados; (b) uma expectativa de captação – a qual os investigadores irão responder ao conteúdo do ceticismo público; (c) a existência de padrões públicos para a avaliação de declarações, como, por exemplo, critérios aos quais as declarações se referem especificamente aos dados de forma a ser generalizadamente compreendida; e (d) que o discurso ocorra em um contexto igualmente intelectual moderada – alguém que reconheça as diferenças inevitáveis entre os conhecimentos dos participantes sem negar aos menos sábios a oportunidade de confronto.

CONCLUSÃO E IMPLICAÇÕES
A Tabela 3.1 atualiza e estende o trabalho de Sutton (1998). Em relação às suas duas articulações sobre o papel da linguagem – 1. um sistema de transmissão de informação, e 2. um sistema interpretativo para que experiências façam sentido – eu adicionei uma terceira coluna: uma ferramenta para a participação de comunidades de prática. Esta terceira perspectiva reflete a ênfase contemporânea no aprendizado como uma realização social. Ciência formal é muito mais do que um Cientista A convencendo um Cientista B que X é verdade. A concepção de X do Cientista A é quase que sempre um produto de um trabalho abrangente em uma comunidade de prática local (como um grupo de laboratório), e a definição proposta de X pode ter emergido de uma complexa interação de experimentos, anotações, traduções, conversas, argumentações, papos informais, retorno de colegas de fora do grupo, treinamento metodológico, novas experiências, etc. (veja Knorr Cetina, 1983). Em um nível de disciplina amplo, o Cientista A e o Cientista B provavelmente compartilham hipóteses e suposições que não são reconhecidas por outros. Cientista C (e seu grupo) pode estar explorando o mesmo terreno científico com ferramentas e hipóteses completamente distintas, levando a conclusões muito diferentes. Eventualmente, é bem possível que ocorra um confronto agnóstico, mas Longino (1990) notou que este é exatamente o ponto da ciência. É na expectativa e prática da argumentação pública que há o progresso científico. O conflito não é apenas permissível, como é necessário. Isto não significa que a ciência não é nada além de uma psicologia de massas. Geralmente argumentos devem estar embasados em observações de fenômenos, mas o que importa como uma observação é algo que nós concordamos em concordar sobre.
Um problema importante para pesquisadores que se utilizam de ferramentas socioculturais – pelo menos nos Estados Unidos da América – é que nós estamos trabalhando em uma era de responsabilidades, e as forças políticas demandam medidas “objetivas” do aprendizado estudantil e produtividade educacional. A ênfase atual nos testes individuais padronizados é baseada na suposição que o aprendizado é uma realização pessoal. Uma implicação da perspectiva sociocultural é que nós precisamos desenvolver ferramentas melhores para se avaliar o aprendizado em ambientes sociais complexos. Novas ferramentas acessíveis como as de gravação e análise de vídeo oferecem um grande potencial para ajudar os pesquisadores a estudarem a linguagem como um resultado educacional, não apenas como um meio. Porém, apenas alguns pesquisadores de educação científica possuem um treinamento formal em sociolingüística; afinal de contas, seu treinamento nas graduações tende a ocorrer somente em ciências. Beneficiaria bastante nossa comunidade se fosse apoiado o desenvolvimento de programas de treinamento em nível de graduação para que futuros pesquisadores fossem ensinados nas habilidades de trabalhar com dados lingüísticos.
Tabela 3.1 – Mudando perspectivas no papel da linguagem 

da ciência e no ensino de ciências
	Característica
	Papel da Linguagem

	
	Um sistema para se transmitir informação 

(Sutton, 1998)
	Um sistema interpretativo para que as experiências façam sentido (Sutton, 1998)
	Uma ferramenta para a participação em comunidades de prática

	1. O que o orador ou escritor parece estar fazendo
	Descrevendo, contando, reportando
	Persuadindo, sugerindo, explorando, simbolizando
	Contribuindo para a solução de um problema compartilhado

	2. O que os ouvintes ou leitores pensam que estão fazendo
	Recebendo, anotando, acumulando
	Fazendo sentido a partir do significado pretendido por outrem
	Contribuindo para a solução de um problema compartilhado

	3. Como se pensa que a linguagem é trabalhada no aprendizado
	Transmissão direta do professor ao aluno; a importância do discurso do professor
	Re-expressão de idéias pelo aluno; a importância do discurso do aluno
	Realização de uma compreensão compartilhada. Aprendizado e linguagem como realizações sociais

	4. Como se pensa que a linguagem é trabalhada nas descobertas científicas
	Nós descobrimos um fato, o nomeamos, e o reportamos a outros. Palavras significam coisas.
	Nossas escolhas de palavras influenciam como nós e os outros vêem as coisas: destacando alguns aspectos e ignorando outros
	A linguagem é usada para persuadir, e a “descoberta” é freqüentemente construída somente de forma retrospectiva.



Uma implicação correlata é que nós precisamos publicamente desafiar a visão prevalecente de que o aprendizado é uma realização individual. Nós devemos desafiar esta visão desde com políticos até com os pais assim como dentro de nossa comunidade de pesquisadores. Estrategicamente, para sustentar o desenvolvimento de métodos sociais de avaliação é interessante que se exija o convencimento público da natureza social da ciência real e a demonstração de que o atrito de talentos de trabalhos científicos força, em parte, o resultado de práticas que representam a ciência de realizações individuais de significados ambíguos. 


Não obstante, novas ferramentas para se coletar dados na forma da linguagem natural são extraordinariamente caras e dispendiosas. Dado que nossa comunidade carece de padrões necessários para a coleta, transcrição, análise, elaboração de catálogo, e o uso de dados sociolingüísticos, os dados coletados em um estudo geralmente não são utilizados em outras oportunidades. Compondo este problema, revisões institucionais de universidades abordam atualmente com freqüência garantias de que o uso de gravações de vídeo em salas de aula de ensino básico seja minimizado e que tais gravações são arquivadas ou destruídas depois que a pesquisa tenha sido realizada. O desenvolvimento de padrões para a análise sociolingüística em educação científica seria um esforço muito útil. Estes padrões certamente poderiam ser criados a partir de padrões de área afins. Todavia, nossas necessidades são naturalmente exclusivas, dados os gestos e outros sinais, textos e anotações, ferramentas especializadas, e mudanças de composições de grupo que caracterizam o ambiente de aprendizado científico. É provável que nós sejamos melhor servidos por sistemas que pudessem ser responsavelmente utilizados por pesquisadores que não possuem um treinamento abrangente em lingüística. Como parte desta iniciativa, seria útil que se desenvolvessem convenções para a produção de dados e catálogos (por exemplo, através da iniciativa Open Archive, www.openarchive.org), assim como mecanismos para a proteção de assuntos humanos sem a necessidade de se arquivar dados longe de outros pesquisadores. Um escopo de tais dados seria útil tanto para pesquisas futuras como para o treinamento de novos pesquisadores.
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